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Protocolo de comunicação
Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de proto-

colos encabeçados pelo TCP/IP. Para que os computadores de uma 
rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os 
computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebi-
mento de informações. Este conjunto de regras é conhecido como 
Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão de-
finidas todas as regras necessárias para que o computador de desti-
no, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo 
computador de origem.

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das 
redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este é utilizado também na 
Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive 
para redes locais, como a maioria das redes corporativas hoje tem 
acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso 
externo.

TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Pro-

tocolo de Controle de Transmissão/Protocolo Internet).
Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece 

nas literaturas como sendo:
- O protocolo principal da Internet;
- O protocolo padrão da Internet;
- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte 

ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:
A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é respon-

sável pelo roteamento (estabelece a rota ou caminho para o trans-
porte dos pacotes).

Domínio
Se não fosse o conceito de domínio quando fossemos acessar 

um determinado endereço na web teríamos que digitar o seu en-
dereço IP. Por exemplo: para acessar o site do Google ao invés de 
você digitar www.google.com você teria que digitar um número IP 
– 74.125.234.180.

É através do protocolo DNS (Domain Name System), que é pos-
sível associar um endereço de um site a um número IP na rede. 
O formato mais comum de um endereço na Internet é algo como 
http://www.empresa.com.br, em que:

www: (World Wide Web): convenção que indica que o ende-
reço pertence à web.

empresa: nome da empresa ou instituição que mantém o ser-
viço.

com: indica que é comercial.
br: indica que o endereço é no Brasil.

URL
Um URL (de Uniform Resource Locator), em português, Locali-

zador-Padrão de Recursos, é o endereço de um recurso (um arqui-
vo, uma impressora etc.), disponível em uma rede; seja a Internet, 
ou uma rede corporativa, uma intranet.

Uma URL tem a seguinte estrutura: protocolo://máquina/ca-
minho/recurso.

HTTP
É o protocolo responsável pelo tratamento de pedidos e res-

postas entre clientes e servidor na World Wide Web. Os endereços 
web sempre iniciam com http:// (http significa Hypertext Transfer 
Protocol, Protocolo de transferência hipertexto).

Hipertexto
São textos ou figuras que possuem endereços vinculados a 

eles. Essa é a maneira mais comum de navegar pela web.

Navegadores
Um navegador de internet é um programa que mostra informa-

ções da internet na tela do computador do usuário.
Além de também serem conhecidos como browser ou web 

browser, eles funcionam em computadores, notebooks, dispositi-
vos móveis, aparelhos portáteis, videogames e televisores conec-
tados à internet.

Um navegador de internet condiciona a estrutura de um site 
e exibe qualquer tipo de conteúdo na tela da máquina usada pelo 
internauta.

Esse conteúdo pode ser um texto, uma imagem, um vídeo, um 
jogo eletrônico, uma animação, um aplicativo ou mesmo servidor. 
Ou seja, o navegador é o meio que permite o acesso a qualquer 
página ou site na rede. 

Para funcionar, um navegador de internet se comunica com 
servidores hospedados na internet usando diversos tipos de pro-
tocolos de rede. Um dos mais conhecidos é o protocolo HTTP, que 
transfere dados binários na comunicação entre a máquina, o nave-
gador e os servidores.

Funcionalidades de um Navegador de Internet
A principal funcionalidade dos navegadores é mostrar para o 

usuário uma tela de exibição através de uma janela do navegador.
Ele decodifica informações solicitadas pelo usuário, através de 

códigos-fonte, e as carrega no navegador usado pelo internauta. 
Ou seja, entender a mensagem enviada pelo usuário, solicitada 

através do endereço eletrônico, e traduzir essa informação na tela 
do computador. É assim que o usuário consegue acessar qualquer 
site na internet. 

O recurso mais comum que o navegador traduz é o HTML, uma 
linguagem de marcação para criar páginas na web e para ser inter-
pretado pelos navegadores.

Eles também podem reconhecer arquivos em formato PDF, 
imagens e outros tipos de dados. 

Essas ferramentas traduzem esses tipos de solicitações por 
meio das URLs, ou seja, os endereços eletrônicos que digitamos na 
parte superior dos navegadores para entrarmos numa determinada 
página. 

Abaixo estão outros recursos de um navegador de internet:
– Barra de Endereço: é o espaço em branco que fica localiza-

do no topo de qualquer navegador. É ali que o usuário deve digitar 
a URL (ou domínio ou endereço eletrônico) para acessar qualquer 
página na web.

– Botões de Início, Voltar e Avançar: botões clicáveis básicos 
que levam o usuário, respectivamente, ao começo de abertura do 
navegador, à página visitada antes ou à página visitada seguinte.  

– Favoritos: é a aba que armazena as URLs de preferência do 
usuário. Com um único simples, o usuário pode guardar esses en-
dereços nesse espaço, sendo que não existe uma quantidade limite 
de links. É muito útil para quando você quer acessar as páginas mais 
recorrentes da sua rotina diária de tarefas. 
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O Chrome é o navegador de internet mais usado no mundo. 
É, também, um dos que têm melhor suporte a extensões, maior 
compatibilidade com uma diversidade de dispositivos e é bastante 
convidativo à navegação simplificada.

Principais recursos do Google Chrome:
– Desempenho ultra veloz, desde que a máquina tenha recur-

sos RAM suficientes.
– Gigantesca quantidade de extensões para adicionar novas 

funcionalidades.
– Estável e ocupa o mínimo espaço da tela para mostrar conte-

údos otimizados.
– Segurança avançada com encriptação por Certificado SSL (HT-

TPS).
– Disponível em desktop e mobile.

Opera
Um dos primeiros navegadores existentes, o Opera segue evo-

luindo como um dos melhores navegadores de internet.
Ele entrega uma interface limpa, intuitiva e agradável de usar. 

Além disso, a ferramenta também é leve e não prejudica a qualida-
de da experiência do usuário.

Outros pontos de destaques do Opera são:
– Alto desempenho com baixo consumo de recursos e de ener-

gia.
– Recurso Turbo Opera filtra o tráfego recebido, aumentando a 

velocidade de conexões de baixo desempenho.
– Poupa a quantidade de dados usados em conexões móveis 

(3G ou 4G).
– Impede armazenamento de dados sigilosos, sobretudo em 

páginas bancárias e de vendas on-line.
– Quantidade moderada de plug-ins para implementar novas 

funções, além de um bloqueador de publicidade integrado.
– Disponível em desktop e mobile.

Safari
O Safari é o navegador oficial dos dispositivos da Apple. Pela 

sua otimização focada nos aparelhos da gigante de tecnologia, ele 
é um dos navegadores de internet mais leves, rápidos, seguros e 
confiáveis para usar. 

O Safari também se destaca em:
– Sincronização de dados e informações em qualquer disposi-

tivo Apple (iOS).
– Tem uma tecnologia anti-rastreio capaz de impedir o direcio-

namento de anúncios com base no comportamento do usuário.
– Modo de navegação privada não guarda os dados das páginas 

visitadas, inclusive histórico e preenchimento automático de cam-
pos de informação.

– Compatível também com sistemas operacionais que não seja 
da Apple (Windows e Linux).

– Disponível em desktops e mobile.

Intranet
A intranet é uma rede de computadores privada que assenta 

sobre a suíte de protocolos da Internet, porém, de uso exclusivo de 
um determinado local, como, por exemplo, a rede de uma empresa, 
que só pode ser acessada pelos seus utilizadores ou colaboradores 
internos28.

Pelo fato, a sua aplicação a todos os conceitos emprega-se à 
intranet, como, por exemplo, o paradigma de cliente-servidor. Para 
tal, a gama de endereços IP reservada para esse tipo de aplicação 
situa-se entre 192.168.0.0 até 192.168.255.255.

Dentro de uma empresa, todos os departamentos possuem 
alguma informação que pode ser trocada com os demais setores, 
podendo cada sessão ter uma forma direta de se comunicar com as 
demais, o que se assemelha muito com a conexão LAN (Local Area 
Network), que, porém, não emprega restrições de acesso.

A intranet é um dos principais veículos de comunicação em cor-
porações. Por ela, o fluxo de dados (centralização de documentos, 
formulários, notícias da empresa, etc.) é constante, pretendendo 
reduzir os custos e ganhar velocidade na divulgação e distribuição 
de informações.

Apesar do seu uso interno, acessando aos dados corporativos, 
a intranet permite que computadores localizados numa filial, se co-
nectados à internet com uma senha, acessem conteúdos que este-
jam na sua matriz. Ela cria um canal de comunicação direto entre 
a empresa e os seus funcionários/colaboradores, tendo um ganho 
significativo em termos de segurança.

BUSCA E PESQUISA NA WEB 

Sites de busca são mecanismos de pesquisa que permitem 
buscar documentos, imagens, vídeos e quaisquer tipos de informa-
ções na rede. Eles utilizam um algoritmo capaz de varrer todas as 
informações da internet para buscar as informações desejadas. São 
exemplos de sites de busca mais comuns: Google, Bing e Yahoo.
28 https://centraldefavoritos.com.br/2018/01/11/conceitos-basicos-ferramen-
tas-aplicativos-e-procedimentos-de-internet-e-intranet-parte-2/
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Após a entrada da palavra-chave, estamos prontos para realizar 
a pesquisa.

Outras funções do site de pesquisa do google

Menu do Google à direita, conforme a imagem acima

GMAIL Acesso ao E-mail do Google;

IMAGENS

Acesso a barra de pesquisa imagens, neste 
caso o buscador irá atuar somente na 

procura de imagens, podemos digitar uma 
palavra-chave, ou até mesmo colar uma 
imagem na barra para iniciar a pesquisa;

CONTA Acesso a informações de cadastro, nome, 
celular, etc.;

PESQUISA Acesso ao buscador de pesquisas

MAPS
Acesso a informações de endereço e 

localização. No caso do celular funciona 
como um GPS;

YOUTUBE ACESSO A VÍDEOS PUBLICADOS;

PLAY
Acesso a loja de aplicativos, no caso 
do celular temos a Play Store onde 

encontramos aplicativos;

NOTICIAS Acesso a notícias;

MEET Acesso a Reuniões (vídeo chamadas);

CONTATOS Acesso a todos os contatos;

DRIVE Acesso ao local de armazenamento na 
internet de arquivos, fotos, vídeos, etc.;

AGENDA Acesso a agenda. É um local onde podemos 
marcar compromissos, tarefas, etc.;

TRADUTOR Acesso ao tradutor do Google;

FOTOS

Acesso a todas as fotos armazenadas no 
drive, estas fotos são armazenadas na sua 
conta google. Conforme usamos o celular, 
enviamos as fotos automaticamente para 
o drive, a frequência deste envio depende 

de uma configuração prévia que temos que 
realizar;

LIVROS
Acesso a livros, neste caso somos remetidos 
para uma barra somente para a pesquisa de 

livros.

DOCUMENTOS

Acesso a documentos, neste caso são 
textos em geral, semelhantes a documentos 

em WORD, podemos acessar e até criar 
documentos para o uso;

PLANILHAS

Acesso a planilhas eletrônicas, neste caso 
são planilhas semelhantes ao EXCEL, 

podemos acessar e até criar planilhas para 
o uso;

BLOGGUER

Permite a criação e gerenciamento de 
um blog. Blog é um site que permite a 

atualização rápida através de postagens, 
isso deve-se a sua estrutura extremamente 

flexível de uso;

HANGOUTS
Acesso a uma plataforma Google, onde 

podemos conectar pessoas através de vídeo 
conferencia e mensagens, etc.

A Google está frequentemente atualizando esse menu, visto a 
adequação de aplicativos ao contexto atual.

CONCEITOS DE SEGURANÇA NA INTERNET

Noções de vírus, worms e pragas virtuais (Malwares)
– Malwares (Pragas): São programas mal intencionados, isto é, 

programas maliciosos que servem pra danificar seu sistema e dimi-
nuir o desempenho do computador;

– Vírus: São programas maliciosos que, para serem iniciados, é 
necessária uma ação (por exemplo um click por parte do usuário);

– Worms: São programas que diminuem o desempenho do 
sistema, isto é, eles exploram a vulnerabilidade do computador se 
instalam e se replicam, não precisam de clique do mouse por parte 
do usuário ou ação automática do sistema.

Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware 
etc.)

• Antivírus
O antivírus é um software que encontra arquivos e programas 

maléficos no computador. Nesse sentido o antivírus exerce um pa-
pel fundamental protegendo o computador. O antivírus evita que 
o vírus explore alguma vulnerabilidade do sistema ou até mesmo 
de uma ação inesperada em que o usuário aciona um executável 
que contém um vírus. Ele pode executar algumas medidas como 
quarentena, remoção definitiva e reparos.
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5. (CRQ – Assistente Administrativo – Educa) A Revolução de 
1930 foi um movimento armado, liderado, três estados brasileiros 
que se encontravam insatisfeitos com o resultado das eleições pre-
sidenciais e que resultou em um golpe de Estado, o Golpe de 1930. 
O Golpe derrubou o então presidente da república Washington Luís 
em 24 de outubro de 1930, impediu a posse do presidente eleito 
Júlio Prestes e colocou fim à República Velha.

Os estados brasileiros que lideraram a Revolução de 1930 fo-
ram:

Assinale a alternativa CORRETA.  
(A) Paraíba, Rio Grande do Norte e Minas Gerais.
(B) Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro.
(C) Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Paraíba.
(D) São Paulo, Paraíba e Rio Grande do Sul
(E) Rio Grande do Sul, Paraná e Paraíba.

6. (Instituto Rio Branco – Diplomata – CESPE) 

Borges de Medeiros manteve-se como detentor do poder oli-
gárquico no governo do Rio Grande do Sul por mais de duas déca-
das.

( ) CERTO
( ) ERRADO

7. (MPE/RS – Assessor Bacharel em História – MPE/RS) Com re-
lação à história do Rio Grande do Sul durante a Primeira República, 
assinale a alternativa correta.

(A) A crise do Império e a decadência política dos grandes es-
tancieiros gerou uma situação de profunda estagnação econô-
mica no estado, sanada apenas com o contexto de industriali-
zação iniciado durante a década de 1930.
(B) Fundado ainda em 1882 com ideais contrários ao Partido 
Conservador, o Partido Republicano Rio-grandense caracteri-
zou sua administração pelo combate ao liberalismo econômico 
e pela defesa dos ideais democráticos e patrióticos no estado.
(C) De caráter predominantemente agrícola, a economia esta-
dual, centrada no cultivo do arroz no litoral, era voltada, so-
bretudo, para o mercado externo da região platina, garantindo 
estabilidade diante da crise internacional dos preços na década 
de 1920.
(D) Uma das principais características do republicanismo sul-
-rio-grandense durante a Primeira República foi a incorporação 
dos ideais políticos e filosóficos do Positivismo, definindo, ao 
mesmo tempo, uma posição progressista em termos econômi-
cos e conservadora em termos político-sociais.
(E) Consolidado ao longo da gestão de Júlio de Castilhos, o go-
verno republicano no Rio Grande do Sul sofreu forte oposição, 
como se manifesta nos episódios da Revolução Federalista e 
na sucessão de Castilhos pelo seu desafeto político do Partido 
Federalista, Borges de Medeiros.  

8. (Prefeitura de Teresina/PI – Professor – NUCEPE – 2019) A 
Revolução Farroupilha (1835-1845) se configurou, historicamente, 
como evento emblemático da memória pública no Rio Grande do 
Sul. Seus lances de batalha são, ainda hoje, narrados em tom épico, 
e seus protagonistas transformados em heróis da “pequena” e da 
“grande” pátria, ora pela suposta resistência à opressão do centro 
político e econômico do Brasil, ora pela também hipotética aspira-
ção à liberalização e “republicanização” do país, o que incorre na 
afirmação de seu caráter nacionalista. Em ambos os sentidos, como 
mito, a revolta tem sido matriz para discursos políticos, debates his-
toriográficos e criações artísticas.

(adaptado) Rev. Bras. Hist. vol.31 no.62 São Paulo Dec. 2011

Sobre a guerra dos Farroupilhas, podemos afirmar que: 
(A) Houve grande insatisfação dos comerciantes, proprietários 
rurais e da população em geral e da Companhia de Comércio 
da coroa portuguesa.
(B) Foi favorecida pelo caráter militarizado da sociedade rio-
grandense e pela aliança com os bandeirantes paulistas;
(C) Ocorreu no Rio Grande do Sul, em face de autoritarismo de 
governo regencial, dos altos impostos sobre a carne de charque 
gaúcha e baixos impostos sobre a carne de charque platina.
(D) Visava aumentar o poder central, com a diminuição da au-
tonomia provincial, criando tensão política entre os líderes lo-
cais.
(E) Contou com a participação efetiva de elementos da camada 
social baixa, denominados de cabanos.  

GABARITO

1 C

2 E

3 A

4 A

5 C

6 A

7 D

8 C
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Assistente de Alunos

O ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO NA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA
RESOLUÇÃO Nº 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 (*)

Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacio-
nal Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Espe-
cial.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Na-
cional de Educação, no uso de suas atribuições legais, de conformi-
dade com o disposto na alínea “c” do artigo 9º da Lei nº 4.024/1961, 
com a redação dada pela Lei nº 9.131/1995, bem como no artigo 90, 
no § 1º do artigo 8º e no § 1º do artigo 9º da Lei nº 9.394/1996, con-
siderando a Constituição Federal de 1988; a Lei nº 10.098/2000; a 
Lei nº 10.436/2002; a Lei nº 11.494/2007; o Decreto nº 3.956/2001; 
o Decreto nº 5.296/2004; o Decreto nº 5.626/2005; o Decreto nº 
6.253/2007; o Decreto nº 6.571/2008; e o Decreto Legislativo nº 
186/2008, e com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009, ho-
mologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da Educa-
ção, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1º Para a implementação do Decreto nº 6.571/2008, os 
sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/super-
dotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos 
multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional Espe-
cializado da rede pública ou de instituições comunitárias, confessio-
nais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplemen-
tar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, 
recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem.

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se re-
cursos de acessibilidade na educação aqueles que asseguram con-
dições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mobi-
lidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos 
e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos 
sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos de-
mais serviços.

Art. 3º A Educação Especial se realiza em todos os níveis, eta-
pas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante 
do processo educacional.

Art. 4º Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do 
AEE:

I – Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

II – Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aque-
les que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento 
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na co-
municação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição 
alunos com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de 
Rett, transtorno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos 
invasivos sem outra especificação.

III – Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que 
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as 
áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelec-
tual, liderança, psicomotora, artes e criatividade

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recur-
sos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino 
regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo 
às classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de insti-
tuições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucra-
tivos, conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equiva-
lente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 6º Em casos de Atendimento Educacional Especializado em 
ambiente hospitalar ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo 
respectivo sistema de ensino, a Educação Especial de forma com-
plementar ou suplementar.

Art. 7º Os alunos com altas habilidades/superdotação terão 
suas atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no 
âmbito de escolas públicas de ensino regular em interface com os 
núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com 
as instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvol-
vimento e promoção da pesquisa, das artes e dos esportes.

Art. 8º Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUN-
DEB, de acordo com o Decreto nº 6.571/2008, os alunos matricula-
dos em classe comum de ensino regular público que tiverem matrí-
cula concomitante no AEE.

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é con-
dicionado à matrícula no ensino regular da rede pública, conforme 
registro no Censo Escolar/MEC/INEP do ano anterior, sendo con-
templada:

a) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifun-
cionais da mesma escola pública;

b) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifun-
cionais de outra escola pública;

c) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento 
Educacional Especializado de instituição de Educação Especial pú-
blica;

d) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento 
Educacional Especializado de instituições de Educação Especial co-
munitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 9º A elaboração e a execução do plano de AEE são de com-
petência dos professores que atuam na sala de recursos multifun-
cionais ou centros de AEE, em articulação com os demais professo-
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A partir da visão dos direitos humanos e do conceito de cida-
dania fundamentado no reconhecimento das diferenças e na par-
ticipação dos sujeitos, decorre uma identificação dos mecanismos 
e processos de hierarquização que operam na regulação e produ-
ção das desigualdades. Essa problematização explicita os processos 
normativos de distinção dos alunos em razão de características inte-
lectuais, físicas, culturais, sociais e linguísticas, entre outras, estru-
turantes do modelo tradicional de educação escolar. 

A educação especial se organizou tradicionalmente como aten-
dimento educacional especializado substitutivo ao ensino comum, 
evidenciando diferentes compreensões, terminologias e modali-
dades que levaram à criação de instituições especializadas, esco-
las especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada 
no conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de 
atendimento clínico-terapêuticos fortemente ancorados nos testes 
psicométricos que, por meio de diagnósticos, definem as práticas 
escolares para os alunos com deficiência. 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início 
na época do Império, com a criação de duas instituições: o Impe-
rial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin 
Constant – IBC, e o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje de-
nominado Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, ambos 
no Rio de Janeiro. 

No início do século XX é fundado o Instituto Pestalozzi (1926), 
instituição especializada no atendimento às pessoas com defici-
ência mental; em 1954, é fundada a primeira Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais – APAE; e, em 1945, é criado o primeiro 
atendimento educacional especializado às pessoas com superdota-
ção na Sociedade Pestalozzi, por Helena Antipoff. 

Em 1961, o atendimento educacional às pessoas com deficiên-
cia passa a ser fundamentado pelas disposições da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional – LDBEN, Lei nº 4.024/61, que aponta 
o direito dos “excepcionais” à educação, preferencialmente dentro 
do sistema geral de ensino.

A Lei nº 5.692/71, que altera a LDBEN de 1961, ao definir “tra-
tamento especial” para os alunos com “deficiências físicas, mentais, 
os que se encontram em atraso considerável quanto à idade regular 
de matrícula e os superdotados”, não promove a organização de um 
sistema de ensino capaz de atender às necessidades educacionais 
especiais e acaba reforçando o encaminhamento dos alunos para as 
classes e escolas especiais. 

Em 1973, o MEC cria o Centro Nacional de Educação Especial – 
CENESP, responsável pela gerência da educação especial no Brasil, 
que, sob a égide integracionista, impulsionou ações educacionais 
voltadas às pessoas com deficiência e às pessoas com superdota-
ção, mas ainda configuradas por campanhas assistenciais e iniciati-
vas isoladas do Estado. 

Nesse período, não se efetiva uma política pública de acesso 
universal à educação, permanecendo a concepção de “políticas es-
peciais” para tratar da educação de alunos com deficiência. No que 
se refere aos alunos com superdotação, apesar do acesso ao ensino 
regular, não é organizado um atendimento especializado que consi-
dere as suas singularidades de aprendizagem. 

A Constituição Federal de 1988 traz como um dos seus obje-
tivos fundamentais “promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de dis-
criminação” (art.3º, inciso IV). Define, no artigo 205, a educação 
como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da 
pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 
No seu artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições 

de acesso e permanência na escola” como um dos princípios para 
o ensino e garante, como dever do Estado, a oferta do atendimen-
to educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 
ensino (art. 208). 

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/90, 
no artigo 55, reforça os dispositivos legais supracitados ao deter-
minar que “os pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular 
seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”. Também nessa 
década, documentos como a Declaração Mundial de Educação para 
Todos (1990) e a Declaração de Salamanca (1994) passam a influen-
ciar a formulação das políticas públicas da educação inclusiva. 

Em 1994, é publicada a Política Nacional de Educação Especial, 
orientando o processo de “integração instrucional” que condiciona 
o acesso às classes comuns do ensino regular àqueles que “(...) pos-
suem condições de acompanhar e desenvolver as atividades curri-
culares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os 
alunos ditos normais” (p.19). Ao reafirmar os pressupostos constru-
ídos a partir de padrões homogêneos de participação e aprendiza-
gem, a Política não provoca uma reformulação das práticas educa-
cionais de maneira que sejam valorizados os diferentes potenciais 
de aprendizagem no ensino comum, mas mantendo a responsa-
bilidade da educação desses alunos exclusivamente no âmbito da 
educação especial. 

A atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 
9.394/96, no artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem 
assegurar aos alunos currículo, métodos, recursos e organização 
específicos para atender às suas necessidades; assegura a termina-
lidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências; 
e assegura a aceleração de estudos aos superdotados para conclu-
são do programa escolar. Também define, dentre as normas para 
a organização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos 
cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, 
inciso V) e “[...] oportunidades educacionais apropriadas, conside-
radas as características do alunado, seus interesses, condições de 
vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37). 

Em 1999, o Decreto nº 3.298, que regulamenta a Lei nº 
7.853/89, ao dispor sobre a Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência, define a educação especial como 
uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de en-
sino, enfatizando a atuação complementar da educação especial ao 
ensino regular. 

Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes Nacio-
nais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/
CEB nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que: 

 “Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, ca-
bendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educan-
dos com necessidades educacionais especiais, assegurando as con-
dições necessárias para uma educação de qualidade para todos.” 

As Diretrizes ampliam o caráter da educação especial para re-
alizar o atendimento educacional especializado complementar ou 
suplementar à escolarização, porém, ao admitir a possibilidade de 
substituir o ensino regular, não potencializam a adoção de uma po-
lítica de educação inclusiva na rede pública de ensino, prevista no 
seu artigo 2º. 

O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001, 
destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria 
produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o 
atendimento à diversidade humana”. Ao estabelecer objetivos e 
metas para que os sistemas de ensino favoreçam o atendimento às 
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mento educacional especializado, acessibilidade nos prédios escolares, municípios com matrícula de alunos com necessidades educacio-
nais especiais, escolas com acesso ao ensino regular e formação docente para o atendimento às necessidades educacionais especiais dos 
alunos. 

Para compor esses indicadores no âmbito da educação especial, o Censo Escolar/MEC/INEP coleta dados referentes ao número geral 
de matrículas; à oferta da matrícula nas escolas públicas, escolas privadas e privadas sem fins lucrativos; às matrículas em classes especiais, 
escola especial e classes comuns de ensino regular; ao número de alunos do ensino regular com atendimento educacional especializado; às 
matrículas, conforme tipos de deficiência, transtornos do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; à infraestrutura das escolas 
quanto à acessibilidade arquitetônica, à sala de recursos ou aos equipamentos específicos; e à formação dos professores que atuam no 
atendimento educacional especializado. 

A partir de 2004, são efetivadas mudanças no instrumento de pesquisa do Censo, que passa a registrar a série ou ciclo escolar dos 
alunos identificados no campo da educação especial, possibilitando monitorar o percurso escolar. Em 2007, o formulário impresso do Cen-
so Escolar foi transformado em um sistema de informações on-line, o Censo Web, que qualifica o processo de manipulação e tratamento 
das informações, permite atualização dos dados dentro do mesmo ano escolar, bem como possibilita o cruzamento com outros bancos 
de dados, tais como os das áreas de saúde, assistência e previdência social. Também são realizadas alterações que ampliam o universo da 
pesquisa, agregando informações individualizadas dos alunos, das turmas, dos professores e da escola. 

Com relação aos dados da educação especial, o Censo Escolar registra uma evolução nas matrículas, de 337.326 em 1998 para 700.624 
em 2006, expressando um crescimento de 107%. No que se refere ao ingresso em classes comuns do ensino regular, verifica-se um cresci-
mento de 640%, passando de 43.923 alunos em 1998 para 325.316 em 2006.

Quanto à distribuição dessas matrículas nas esferas pública e privada, em 1998 registra-se 179.364 (53,2%) alunos na rede pública 
e 157.962 (46,8%) nas escolas privadas, principalmente em instituições especializadas filantrópicas. Com o desenvolvimento das ações e 
políticas de educação inclusiva nesse período, evidencia-se um crescimento de 146% das matrículas nas escolas públicas, que alcançaram 
441.155 (63%) alunos em 2006. 


